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EMENTA 
Tanto o direito como a economia, assim como as ciências humanas em geral,  
pretenderam-se, em passado recente,  desprovidos de valores. Ocorre que na base de 
todas elas subjazem os mais variados juízos de valor tidos como ponto de partida do 
conjunto de conhecimentos que agregam. Aqui reside uma questão central: que 
critérios de escolha validam ou desmerecem um teoria econômica num dado contexto 
histórico ou político-constitucional?  
Interessa para esta disciplina problematizar a profunda articulação entre economia e 
direito, a partir das premissas, princípios e valores, e dos direitos fundamentais 
presentes na Constituição do Estado Democrático de Direito (EDD). Esta 
compreendida  como constituição normativa/dirigente e não como ato meramente 
formal ou simbólico.   
Nesse quadro de referências, a concretização do projeto de sociedade inscrito na 
Constituição, implica a condução da atividade e das políticas econômicas em 
conformidade com os valores imanentes à constituição do EDD.     
Ao jurista contemporâneo apresentam-se dois grandes desafios: compreender o direito 
e erigir a teoria  e prática jurídicas à luz desse novo constitucionalismo;  compreender  
o sistema  econômico e a coerência ou não das “escolhas” determinantes das políticas 
econômicas e das teorias econômicas como  fundamento “científico” de  tais escolhas,  
e seus consequências sobre a realidade econômica”. Subjacente a toda política 
econômica  há  uma  teoria econômica que a  inspira ou  fornece justificativa para as o 



as escolhas do poder político (Chang). Não há, portanto, meios de dar efetividade ao 
projeto de sociedade inscrito na Constituição ou estabelecer direcionamento para a sua 
realização, sem atentar para as diversas abordagens econômicas possíveis e  sua 
“constitucionalidade”. 
As teorias econômicas, como de resto qualquer teoria, captam apenas aspectos da 
complexidade do mundo real e, por isso, mesmo elas são apropriadas pela política e 
pela ideologia de acordo com a filtragem valorativa dos tomadores de decisão e dos 
formuladores de políticas.  Isso por que as teorias econômicas são específicas ao seu 
tempo e espaço, o quer torna indispensável conhecê-las nos respectivos contextos 
históricos.  Aqui emerge outra indagação decisiva: quais são os fatores que, na 
atualidade, são determinantes para a hegemonia das teorias que dão suporte às políticas 
econômicas que privilegiam o domínio da “ideologia dos mercados financeiros 
globais” com sacrifício da produção, do desenvolvimento econômico e de políticas 
públicas dos estados nacionais coerentes com o respectivo projeto constitucional? 
A evolução da organização econômica e financeira para um sistema global, articulado 
no interesse de atores hegemônicos do sistema financeiro internacional tem 
proporcionado uma profunda reversão ideológica e pragmática da função 
constitucional do Estado, ante o fenômeno da globalização  (ou “mundialialização”) 
econômica e, mais especificamente, da financeirização da economia e da estruturação 
do sistema da finança global, calcado na reconstrução customizada das teorias que 
lastreiam a denominada “nova economia”, a partir das   premissas que estão na base do 
denominado “neoclassicismo econômico”.  
O compromisso do jurista com o princípio de justiça  inscrito na Constituição exige, 
para além,  do discurso ideologizado, a compreensão dos contextos de realidade  e do 
campo do conhecimento  (economia) donde se extraem os argumentos destinados a 
nutrir interesses de setores específicos da economia privada, especialmente do setor 
financeiro,  em contraste com a ideologia, princípios e regras da "constituição 
econômica".  
Reconhecendo na Constituição o locus  dirigente e conformador da realidade social a 
presente disciplina se propõe a  dar continuidade a essa abordagem na sequência do 
que vem sendo feito nos últimos semestres, com  incursões  no campo  econômico-
financeiro sob à luz da ideologia constitucional e do projeto  sociedade inscrito na 
Constituição.  Nesse sentido,  em conexão com a problematização da função político-
econômico-social da  Constituição  no Estado Democrático de Direito,  além de 
incursões interdisciplinares no  campo de interseção entre o Direito e a Economia em 
busca da compreensão do  processo histórico e das teorias econômicas subjacentes ao 
modelo econômico global, ora em curso, bem como  da ideologia política que dão 
sustentação ao sistema da finança e  ao subsistema da dívida na sua correlação com as 
teorias econômicas e as teorias de  estado que lhe dão suporte, tem-se como objetivo à 
analisar  as mutações sofridas pela Constituição brasileira desde a sua promulgação  no 
campo econômico e perscrutar acerca de sua coerência com os fundamentos da 
República e com a ordem social e econômica nela projetadas.    
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